	
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

	Nº DFD:  047/2025

	SECRETARIA SOLICITANTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS



	EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: GLEDSON DA SILVA SANTOS



DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL

	1. DIAGNÓSTICO INICIAL E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 



O presente documento tem por objetivo a contratação de empresa especializada para o fornecimento de areia, brita, pó de brita e pedra rachão, a fim de atender às necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos.
Considerando que o contrato anteriormente vigente não está mais em vigor e que há uma demanda contínua para a execução de obras, serviços essenciais e manutenção das vias públicas, torna-se necessária a aquisição desses materiais. Essa necessidade surgiu a partir de uma avaliação técnica que identificou a urgência na execução de obras essenciais, como a recuperação de vias, melhorias na infraestrutura urbana e apoio a projetos estruturantes. Além disso, a contratação está em conformidade com os princípios da economicidade, eficiência e interesse público, com o objetivo de otimizar os processos administrativos e garantir a qualidade dos serviços prestados à população.
Essa contratação tem como finalidade garantir a continuidade das atividades da Secretaria, evitando atrasos e impactos negativos nas execuções planejadas. Além disso, a medida visa assegurar a qualidade e segurança das obras, minimizando transtornos à população e otimizando a prestação dos serviços públicos. 
	2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 



Embora a aquisição de areia, brita, pó de brita e pedra rachão não estivesse originalmente prevista no Plano de Contratações Anual (PCA), a decisão de realizar esta contratação foi fundamentada em uma análise criteriosa das demandas emergenciais e contínuas da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, bem como nas necessidades identificadas no âmbito das ações de manutenção e melhorias das vias urbanas e rurais do município.
A demanda por esses materiais é essencial para a execução de obras e serviços de infraestrutura, tais como a recuperação de estradas vicinais, pavimentações, reformas de equipamentos públicos e outras intervenções que visam garantir a segurança, mobilidade e bem-estar da população. A ausência ou indisponibilidade desses insumos compromete diretamente a efetividade das ações da Secretaria, podendo ocasionar atrasos em serviços essenciais e prejuízos à coletividade.
O alinhamento entre o planejamento e a contratação desses materiais é essencial para garantir a segurança e minimizar transtornos em obras e projetos de infraestrutura. Esse alinhamento assegura que as ações da administração pública estejam integradas e direcionadas ao alcance de objetivos estratégicos, promovendo uma gestão eficiente e responsável dos recursos.

	3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 


 
1. Especificação dos Materiais
Os materiais a serem fornecidos deverão atender às seguintes características técnicas:
· Areia: Lavada, com granulometria grossa, média ou fina, conforme a necessidade da obra, isenta de materiais orgânicos, argila ou outras impurezas;
· Brita: Tipo 12 mm, 19 mm ou 25 mm, conforme a necessidade da obra, em conformidade com a NBR 7211 (Agregados para Concreto);
· Pó de Brita: Material de granulometria fina, proveniente do processo de britagem de rochas, com boa distribuição granulométrica;
· Pedra Rachão: ideal para fundações, colchões drenantes, contenções e manutenções de borrachudos (pontos de acúmulo de água em vias não pavimentadas).

2. Qualidade e Conformidade com Normas Técnicas
· Todos os materiais devem estar em conformidade com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial a NBR 7211: Agregados para Concreto;
· Os agregados deverão ser isentos de impurezas, como terra, argila, materiais orgânicos, partículas friáveis, ou qualquer substância que possa comprometer a qualidade e a resistência do concreto;
· A origem dos materiais deverá garantir a sua rastreabilidade e controle de qualidade.

3. Condições de Entrega
· O fornecimento será realizado de forma parcelada, de acordo com a demanda da Secretaria;
· O prazo máximo de entrega será de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do recebimento formal da Ordem de Fornecimento;
· As entregas deverão ocorrer no local e horário indicados na Ordem de Fornecimento;
· A contratada deverá observar previamente a existência de feriados locais e alterações de expediente nos locais de entrega, de forma a garantir a pontualidade nas entregas;
· Os materiais deverão ser entregues em quantidades exatas e condições adequadas de transporte e descarga, não sendo admitidas sobras ou descarte em local indevido.

A contratação observará as exigências de habilitação jurídica, fiscal, econômico-financeira e técnica, conforme a legislação vigente e os requisitos específicos do objeto a ser contratado.

Requisitos Gerais de Habilitação:
Habilitação Jurídica: Documentação que comprove a regularidade jurídica da empresa, incluindo registro comercial, contrato social ou estatuto, conforme aplicável.
Regularidade Fiscal e Trabalhista: Provas de regularidade junto à Receita Federal, Fazenda Estadual e Municipal, FGTS, Justiça do Trabalho e outros tributos aplicáveis.
Qualificação Econômico-Financeira: Apresentação de balanços patrimoniais e índices de liquidez, conforme estabelecido no art. 69 da Lei nº 14.133/2021.
Qualificação Técnica: Comprovação de aptidão para a execução do objeto, por meio de atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

I.	Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
II.	Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
III.	Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
IV.	Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
V.	Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
VI.	Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
VII.	Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
VIII.	Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

I.	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
II.	Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
III.	Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
IV.	Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
V.	Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;
VI.	Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;
VII.	Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;
VIII.	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
IX.	Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

I.	Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
II.	Balanços patrimoniais e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, acompanhados da Certidão de Regularidade Profissional - CRP, fornecidos pelo Conselho Regional de Contabilidade em nome do contabilista responsável pela confecção do documento, com termos de abertura e encerramento devidamente registrados na Junta Comercial do domicílio ou sede da empresa, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
III.	A comprovação de que trata o inciso acima, deverá ser feita através de cópias de referências do livro diário (número do livro, termo de abertura e encerramento), inclusive cópias autenticadas das folhas onde contenham os balanços patrimoniais e demonstrativos contábeis extraídas deste Livro, com evidência e registro na Junta Comercial ou publicação na imprensa, de acordo com a personalidade jurídica da empresa licitante;
IV.	As empresas optantes do Sistema Público de Escrituração Contábil Digital (SPED), deverão comprovar a documentação acima apresentando o Livro Digital com o Termo de autenticação;
V.	No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanços patrimoniais e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
VI.	Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
VII.	A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação das fórmulas:

a.	LG =	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

b.	SG =	Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

c.	LC =	Ativo Circulante
Passivo Circulante

VIII.	As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

HABILITAÇÃO TÉCNICA:  

I.	Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
II.	Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
III.	Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
IV.	O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
V.	Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
VI.	A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
VII.	A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
VIII.	A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual; 
IX.	O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
X.	A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
XI.	Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
XII.	A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

	4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 



            A estimativa das quantidades foi formulada com base nas necessidades especificadas pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, considerando um levantamento detalhado usados nos anos anteriores.

	ITENS
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANT

	1 
	AREIA FINA
	M³
	220

	2 
	AREIA MÉDIA 
	M³
	270

	3 
	AREIA GROSSA
	M³
	340

	4 
	BRITA 12MM
	M³
	222

	5 
	BRITA 19MM 
	M³
	255

	6 
	BRITA 25MM
	M³
	160

	7 
	PEDRA RACHÃO
	M³
	240

	8 
	PÓ DE BRITA 
	M³
	200



	Os quantitativos dos itens mencionados para os procedimentos licitatórios foram estimados conforme as necessidades do município e o levantamento feito na secretaria.

BUSCA DE SOLUÇÕES

	5. LEVANTAMENTO DE MERCADO/ ESCOLHA DA SOLUÇÃO



	A solução adotada para atender à necessidade de suprimento de brita, areia e pedra rachão é a contratação de empresa especializada no fornecimento desses materiais. Essa decisão foi tomada com base em critérios técnicos, legais e ambientais, tendo em vista que a alternativa de realizar a extração direta por meio de dragas ou outros métodos implicaria riscos consideráveis de ordem legal e ambiental.
A extração direta sem a devida licença ambiental configura atividade ilegal, sujeita à autuação por órgãos fiscalizadores como o IBAMA, INEMA ou demais entidades competentes. Além disso, esse tipo de prática pode ocasionar impactos ambientais significativos e comprometer a imagem da Administração Pública.
Dessa forma, a contratação de fornecedor devidamente licenciado assegura a conformidade com a legislação ambiental, evita penalidades e garante o fornecimento dos materiais com a qualidade e regularidade necessárias à continuidade das obras e serviços públicos.

	6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 




	[bookmark: _Hlk187837253]ITENS
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANT
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1 
	AREIA FINA
	M³
	220
	 R$133,65 
	 R$29.403,00 

	2 
	AREIA MÉDIA 
	M³
	270
	 R$147,25 
	 R$39.757,50 

	3 
	AREIA GROSSA
	M³
	340
	 R$135,70 
	 R$46.138,00 

	4 
	BRITA 12MM
	M³
	222
	 R$185,00 
	 R$41.070,00 

	5 
	BRITA 19MM 
	M³
	255
	 R$172,45 
	 R$43.974,75 

	6 
	BRITA 25MM
	M³
	160
	 R$115,35 
	 R$ 18.456,00 

	7 
	PEDRA RACHÃO
	M³
	240
	 R$87,47 
	 R$ 20.992,80

	8 
	PÓ DE BRITA 
	M³
	200
	 R$154,50 
	 R$30.900,00 

	VALOR TOTAL 
	R$ 270.692,05



[bookmark: _Hlk194311645][bookmark: _Hlk187925697]O valor estimado foi formalizado tomando-se como referência os valores no PNCP, pregão presencial n° 012/2023 e SINAPI em atendimento a legislação pertinente. 

[bookmark: _Hlk187837314][bookmark: _Hlk194314932]Estima-se que o investimento total alcançará aproximadamente o montante de R$ 270.692,05 (duzentos e setenta mil, seissentos e noventa e dois reais e cinco centavos). 

Esta estimativa foi obtida a partir do levantamento oriundos do PNCP, pregão presencial n° 012/2023 e SINAPI e encontram-se em anexo.

Vale ressaltar que será necessário realizar a cotação de preços para garantir a melhor relação custo-benefício para a aquisição dos itens.

DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

	7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 


[bookmark: _Hlk163057603]
A presente solução contempla a contratação, por meio de Pregão Eletrônico para Registro de Preços, de empresa especializada no fornecimento de materiais de construção, especificamente areia lavada (fina, média ou grossa), brita (tipos 12, 19 e 25), pó de brita e pedra rachão. Esses insumos são indispensáveis para a execução de serviços de infraestrutura urbana e rural no município, tais como pavimentação, recuperação de vias, obras de drenagem, contenção, fundações, colchões drenantes e manutenção de estradas vicinais.
A contratação tem como objetivo suprir as demandas contínuas da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, assegurando o fornecimento regular de materiais essenciais ao andamento das obras públicas. A escolha do Pregão Eletrônico como modalidade licitatória visa garantir ampla competitividade, economicidade, transparência e eficiência na seleção do fornecedor.
Espera-se, com isso, otimizar a execução dos serviços de engenharia e manutenção, assegurando a qualidade das intervenções realizadas e o cumprimento dos cronogramas de trabalho da administração pública municipal.
A contratação será realizada com base na Lei nº 14.133/2021 e regulamentações aplicáveis. A Ata de Registro de Preços terá vigência de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada conforme a legislação vigente. Ressalta-se que não há obrigatoriedade de consumo integral dos quantitativos registrados, porém garante-se que os materiais estarão disponíveis sempre que houver necessidade por parte da Administração.
	8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO



	O parcelamento do objeto justifica-se com base no art. 47, inciso II, da Lei 14.133/2021, que orienta a divisão do objeto licitado sempre que isso for viável e vantajoso, sem prejudicar o conjunto da licitação. Essa prática busca promover uma maior competitividade e eficiência no processo licitatório, permitindo a participação de um número maior de licitantes e a possibilidade de melhores condições contratuais. 

O parcelamento da aquisição visa atender de forma mais específica às diferentes necessidades, considerando a diversidade de asfalto ensacado.  Isso permite a seleção de fornecedores especializados em determinados tipos de produtos, garantindo assim uma melhor qualidade oferecida.

	9. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 



Uma futura contratação não resultará em acréscimos de gastos orçamentários, uma vez que a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos e a administração municipal já forneceram funcionários alocados para essa função. 

	10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 



Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

	11. RESULTADOS PRETENDIDOS



	A contratação de uma empresa especializada para fornecimento de areia, brita, pedra rachão e pó de brita oferece diversos benefícios.
 Aqui estão alguns dos principais objetivos e os benefícios associados:
1. Qualidade Garantida: Empresas especializadas têm controle de qualidade rigoroso, garantindo que os materiais fornecidos atendam às especificações necessárias para o tipo de obra que está sendo realizada.
2. Entrega no Prazo: Uma empresa especializada tem experiência e logística aprimorada, o que garante a entrega dos materiais dentro do prazo estabelecido, evitando atrasos na obra.
3. Economia de Tempo e Recursos: Ao contratar uma empresa que já tenha a infraestrutura necessária para fornecer esses materiais, você economiza tempo e recursos que seriam necessários para buscar esses materiais individualmente.
4. Redução de Custos: Empresas especializadas compram materiais em grandes quantidades, o que pode resultar em preços mais competitivos e descontos, reduzindo o custo total para o cliente.
5. Variedade de Materiais: Empresas especializadas oferecem uma gama de materiais diferentes (areia, brita, pedra rachão, pó de brita), o que facilita a compra de todos os materiais necessários para o projeto em um único fornecedor.
6. Suporte Técnico: Muitas dessas empresas oferecem suporte técnico, ajudando na escolha dos materiais mais adequados para o tipo de obra, garantindo que o projeto seja mais seguro e eficiente.
7. Sustentabilidade: Algumas empresas especializadas estão comprometidas com práticas sustentáveis, como a extração responsável e o uso de materiais reciclados, contribuindo para a preservação ambiental.
8. Logística Eficiente: Empresas especializadas possuem uma logística eficiente, incluindo transporte adequado para os materiais, evitando danos e perdas e garantindo que o material chegue em perfeitas condições.

Esses benefícios tornam a contratação de uma empresa especializada uma escolha estratégica e vantajosa para quem busca eficiência, economia e qualidade na obra.


POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

	12. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 



Diante de todo estudo realizado, declara-se que a contratação pleiteada é viável, necessária e adequada para suprir as necessidades desta Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos de Sobradinho/BA.

Com base nos elementos anteriores do presente documento de estudo técnico preliminar, essa equipe de planejamento DECLARA que: 

É viável a presente contratação;

Sobradinho/BA, 04 de agosto de 2025.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
                              
Av. José Balbino de Souza, s/nº Bairro São Francisco - CEP: 48.925-000 / Sobradinho-BA
E-mail: infraestruturapms@gmail.com
[bookmark: _Hlk187822643]_____________________________________
Gledson da Silva Santos
Núcleo SIESP
Matrícula Nº 18.094

                                                                                    


Em virtude das atribuições que competem, aprovo o presente Estudo Técnico Preliminar.


____________________________________                                                                                                 Carlos Jarques Canturil da Silva
Secretário de Infraestrutura e Serviços Públicos
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